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	SINDICATO EMPREGADOS AGENTES AUTONOMOS COMERC ESTADO RS, CNPJ n. 93.074.383/0001-23, neste ato representado(a) por seu Secretário Geral, Sr(a). AIRTON MAFFEI;
 
E 

CEVA LOGISTICS LTDA , CNPJ n. 43.854.116/0028-10, neste ato representado(a) por seu Diretor, Sr(a). RENATA CARVALHO DOS SANTOS;
 
CEVA LOGISTICS LTDA , CNPJ n. 43.854.116/0049-45, neste ato representado(a) por seu Diretor, Sr(a). RENATA CARVALHO DOS SANTOS;
 
celebram o presente ACORDO COLETIVO DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE 

As partes fixam a vigência do presente Acordo Coletivo de Trabalho no período de 05 de abril de 2021 a 04 de fevereiro de 2022 e a data-base da categoria em 05 de abril. 


CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA 

O presente Acordo Coletivo de Trabalho, aplicável no âmbito da(s) empresa(s) acordante(s), abrangerá a(s) categoria(s) EMPREGADOS DE AGENTES AUTONOMOS DO COMERCIO, com abrangência territorial em RS. 


Contrato de Trabalho – Admissão, Demissão, Modalidades 

Suspensão do Contrato de Trabalho 


CLÁUSULA TERCEIRA - SUSPENSÃO DE CONTRATO DE TRABALHO 



CONSIDERANDO que a atividade economica atual vem ocorrendo de forma gradual, mas os efeitos da pandemia ainda persistem e recaem sobre toda a cadeia produtiva,  e sendo a CEVA Logistics prestadora de serviço dentro Complexo Industrial de Gravataí, que foi severamente agravado pela falta de peças e matérias primas, o que inviabiliza o processo produtivo, novamente a pandemia impõe medidas de cautela, especialmente no intuito de preservação de postos de trabalho, razão pela qual, se faz necessário a suspensão de contrato dos empregados abrangidos por este acordo.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O presente Acordo Coletivo, tem por objeto, a suspensão do contrato de trabalho para os empregados horistas, mensalistas e aprendizes da unidade CEVA RS, ativos em 05 de abril de 2021, no todo ou em parte, nos termos do artigo 476-A da CLT.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA SUSPENSÃO DO CONTRATO DE TRABALHO
I. PRAZOS E CONDIÇÕES: A suspensão do contrato de trabalho, conforme aprovado em votação eletrônica realizada pelo Sindicato Acordante no dia 30 de Março de 2021, prevalecendo o respeito aos protocolos de isolamento social e confinamento para conter a disseminação do COVID-19, perdurará por até 05 (cinco) meses, iniciando-se em 05 de abril de 2021 a 04 de setembro de 2021, conforme previsto no artigo 476-A da CLT.

Porém, tendo em vista as incertezas sobre a retomada da atividade fabril, observada a normalização das atividades industriais/laborais, fica ajustado a possibilidade de retorno parcial ou total dos empregados, caso a situação assim o permita, observados os termos da Cláusula Quinta deste instrumento.

Na hipótese de não haver possibilidade do retorno antecipado ao trabalho, e o prazo de 05 (cinco) meses findar, as partes ajustam a possibilidade de prorrogação do presente acordo coletivo por mais 05 (cinco) meses, permanecendo em vigor até 04 de fevereiro de 2022, cujo período será regido pelo art. 476-A da CLT, sem a necessidade de aditamento ao presente acordo.

Fica  ressalvado que caso o Governo Federal publique oficialmente nova MP que trate sobre suspensão contratual, as partes se comprometem em discutir a viabilidade da migração ao futuro instituto legal, sendo isto possivel, e que não cause nenhum prejuizo para nenhum dos acordantes.

II – AJUDA COMPENSATÓRIA MENSAL: Os empregados que tiverem seus contratos de trabalho suspensos nos termos deste Acordo, ou seja, nos termos do 476-A, da CLT, receberão da empresa, a título de Ajuda Compensatória Mensal, a importância que resultar da diferença entre o valor a ser pago pelo Fundo de Amparo ao Trabalhador e do salario liquido individual nos termos subsquentes.

Considera-se salário líquido individual o valor do salário bruto (salário-hora, incluído nele o repouso remunerado e o tempo por adicional de serviço conforme ACT x número de horas úteis do mês), com a dedução das seguintes parcelas:

· Imposto de renda na fonte, conforme tabela vigente;

· INSS, na forma da lei;

III – PAGAMENTOS DE AJUDA COMPENSATÓRIA MENSAL – BOLSA DE QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL: O pagamento da Ajuda Compensatória Mensal será efetuado através de depósito em conta corrente, no último dia útil de cada mês, não existindo, na hipótese, adiantamento quinzenal.

O pagamento da Bolsa Qualificação Profissional será efetuado pelo Fundo de Amparo do Trabalhador FAT, a ser requerido pela Empresa excepcionalmente, por razões de restrições de atendimento presencial dos órgãos competentes em razão da Pandemia COVID, quando houver alguma restrição será realizada a regularização pelo empregado nos termos das normas exigidas pelo FAT.

Para efeito do cálculo da Ajuda Compensatória Mensal, será considerado o valor referente à Bolsa Qualificação Profissional, a que o empregado teria direito, em relação ao valor do seguro-desemprego, nos termos do art. 5º da Lei nº 7.998/90, cujos critérios e valores atualizados são conforme as regras de cálculos abaixo:

a)       Somatória do salário de contribuição dos três meses anteriores, dividido por três;

b)       Se o resultado da média salarial para o cálculo do seguro-desemprego for:

b1) Até R$ 1.686,79: multiplica-se o salário médio por 0,8 (80%);

b2) De R$ 1.686,79 a R$ 2.811,60: o que exceder R$ 1.686,79 será multiplicado por 0,5 (50%) e somado a R$ 1.349,43;

c)       Acima de R$ 2.811,60: a parcela será de R$ 1.911,84

Eventuais diferenças serão acertadas, por acasião do pagamento da Ajuda Compensatória Mensal do  mês seguinte.

Na hipótese do empregado não preencher os requisitos legais exigidos ao pagamento da Bolsa de Qualificação Profissional, a empresa garantirá o pagamento integral da Ajuda Compensatória Mensal, na forma do item II desta clausula.

A empresa, caso seja prorrogada total ou parcialmente a suspensão do contrato de trabalho com base no artigo 476-A, assegurará o pagamento da Bolsa Qualificação Profissional caso o empregado não preencha os requisitos necessários ou, caso preencha tais requisitos, por qualquer motivo que impeça o pagamento.

IV – 13º SALÁRIO: Durante o período de suspensão do contrato de trabalho previsto neste acordo, fica garantida a percepção do 13º salário, com base no salário nominal do empregado.

V – PARTICIPAÇÃO NOS RESULTADOS: Fica garantido aos empregados com o contrato suspenso, a percepção da  primeira parcela da Participação nos Resultados, conforme previsão estipulada em Acordo Coletivo especifico.

VI – FÉRIAS: O periodo de suspensão do contrato de trabalho previsto neste Acordo não será considerado como periodo aquisitivo de férias. O direito a férias será proporcional aos meses trabalhados no periodo aquisitivo.

VII – FGTS: Não haverá incidência de FGTS sobre a Ajuda Compensatória Mensal, não havendo, portanto, depósitos no período da suspensão do contrato de trabalho previsto neste Acordo.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – CURSO OU PROGRAMA DE QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL
As partes convencionam que o curso ou o programa de qualificação profissional, de que trata o art. 476-A da Consolidação das Leis do Trabalho, será oferecido e/ou eventualmente ministrado pela empresa, se necessário, exclusivamente na modalidade não presencial.

Fica ajustado entre as partes, para fins de realização de curso não presencial, toda e qualquer modalidade de aplicação do curso, seja por meio eletrônico, assim considerado, o envio de apostilas impressas e via correio ou eletrônicas, videoaulas, arquivos eletrônicos enviados por email ou por qualquer outro aplicativo que possibilite ao empregado, a realização do curso.

Havendo impossibilidade técnica e/ou prática para a realização do curso ministrado por meio eletronico, empresa e sindicato acordantes envidarão esforços para encontrar alternativa valida, sendo que, em qualquer hipotese, não será invalidada a suspensão aqui acordada para qualquer empregado.

Os empregados deverão cumprir a carga horaria dos cursos oferecidos por ocasião do inicio de vigencia do periodo de suspensão do contrato de trabalho. Uma vez cumprida a carga horaria dos cursos oferecidos, os empregados ficam dispensados desta obrigação, para todos efeitos legais, sem prejuizo da manutenção da suspensão contratual ou da percepção da bolsa qualificação nos meses subsequentes, na forma da lei.

 

CLÁUSULA QUARTA – EMPREGADOS AFASTADOS PELO INSS OU REINTEGRADOS POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL 
Os empregados afastados do trabalho, cujos nomes figurem no anexo 1, caso tenham retorno do afastamento, no curso da presente suspensão, poderão a criterio da empresa, ser automaticamente submetidos às regras do presente acordo e critérios de pagamento.

Os empregados que retornarem aos quadros funcionais da empresa por força de decisão judicial, reintegrados ao emprego, também poderão automaticamente sujeitos aos termos desse acordo independentemente da lista nominal do anexo 1, caso em que seus nomes não precisarão dela constar para que sejam incluídos na condição de suspensão do contrato de trabalho.

 

CLÁUSULA QUINTA — NORMALIZAÇÃO DAS ATIVIDADES E RETORNO AO TRABALHO 
Caso venha a normalizar a atividade econômica em período inferior ao estabelecido neste acordo, com a consequente necessidade de retorno da prestação de serviço e demais atividades da empresa, parcial ou totalmente, desde logo é definida a possibilidade de interrupção da suspensão de contrato de trabalho prevista neste instrumento, com a comunicação prévia de 2 (dois) dias corridos, ao empregado e ciencia ao Sindicato por liberalidade.

Neste caso, a Ajuda Compensatória Mensal será paga até a data de convocação, fazendo jus, o empregado, aos salários a partir da data do seu retorno ao trabalho.

 

CLÁUSULA SEXTA – COMUNICAÇÃO PRÉVIA AO SINDICATO
Em virtude dos diálogos já mantidos, caso o art. 476-A venha a ser aplicado ao presente acordo, os signatários têm por mitigada a comunicação prévia no prazo estabelecido no artigo 476-A, § 1º, da CLT.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – COMUNICAÇÃO AO EMPREGADO E AQUIESCÊNCIA
Caso o período de suspensão do contrato de trabalho seja estendido, na forma do item I da Cláusula Segunda deste instrumento, fica estabelecido entre as partes que  a aquiescência formal do paragrafo 7º do artigo 476 da CLT.

 

CLÁUSULA OITAVA – FIXAÇÃO DE MULTA PREVISTA NO ARTIGO 476-A - § 5º DA CLT 
Fica estabelecido, em caso de dispensa sem justa causa por iniciativa da empresa, que ocorrer durante o período de suspensão contratual ou até os 3 (três) meses subsequentes ao seu retorno ao trabalho, sujeitará a empresa, ao pagamento, além das parcelas rescisórias previstas na legislação em vigor, de indenização equivalente a 1 (um) salários nominal, com base no salario recebido no mês que antecedeu o inicio da suspensão.

O disposto nesta cláusula não se aplica às hipóteses de dispensa a pedido por parte do empregado, mútuo acordo, adesão a programa de desligamento voluntário ou por justa causa do empregado, onde nenhum valor será devido a esse titulo.

 
CLÁUSULA NONA – VIGÊNCIA 
O presente Acordo Coletivo vigorará a partir de 05 de abril de 2021 a 04 de Fevereiro de 2022.

 

CLÁUSULA DÉCIMA  – DEPÓSITO DO ACORDO COLETIVO 
Em cumprimento ao disposto no Artigo 614 da CLT, o presente instrumento devidamente assinado, será levado ao Ministério do Trabalho para fins de registro e arquivo.

Por força da Instrução Normativa nº. 09/2008 e Instrução Normativa 16/2013, o presente instrumento será transmitido via eletrônica, através do sistema Mediador, para que produzam os seus jurídicos e legais efeitos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – PRORROGAÇÃO E REVISÃO 
As partes ajustam a plena vigência do presente acordo e ao final do seu prazo decidirão por eventual prorrogação ou revisão do instrumento.

 



AIRTON MAFFEI 
Secretário Geral 
SINDICATO EMPREGADOS AGENTES AUTONOMOS COMERC ESTADO RS 



RENATA CARVALHO DOS SANTOS 
Diretor 
CEVA LOGISTICS LTDA 



RENATA CARVALHO DOS SANTOS 
Diretor 
CEVA LOGISTICS LTDA 



ANEXOS 
ANEXO I - ATA 

Anexo (PDF)

    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério da Economia na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br. 



	


